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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO B - Bairro Esplanada, Brasília/DF, CEP 70068-901 

Telefone: 61 2028 1330/1454 - DGC@mma.gov.br - h�p://www.mma.gov.br/ 
  

CONTRATO Nº 10/2020

Processo nº 02000.000671/2020-58

  

TERMO DE CONTRATO Nº 10/2020,  QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELO
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, POR
INTERMÉDIO DA SUA SUBSECRETARIA DE
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO, E A EMPRESA TECHNOCOPY
SERVICE EIRELI.

 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, da Administração Pública Federal Direta, nos termos
da Lei nº 13.844, de 18 de Junho de 2019 e Decreto número 9.672, de 2 de Janeiro de 2019, com sede em Brasília - DF,
situado na Esplanada dos Ministérios - Bloco B, CEP 70.068-901, inscrito no CNPJ sob o número 37.115.375/0002-98,
neste ato representado pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração JOSÉ CARLOS NADER MOTTA,
brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o número 415.392.657-49, portador da Iden�dade
número 4.012.518 SSP/DF, designado pela Portaria número 1.016 da Presidência da República, publicada no DOU,
página 01, seção 2, em 01 de fevereiro de 2019, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa  TECHNOCOPY
SERVICE EIRELI, sediada na CLSW Quadra 102 bloco B loja 73, Ed. Phoenix, Subsolo – Sudoeste - Brasília - DF - CEP
70.670-512, inscrita no CNPJ número 04.496.615/0001-01, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
por ANDRÉ LUIZ DE SOUZA JÚNIOR, RG nº 916.938 SSP/DF e CPF nº 344.017.411-53, tendo em vista o que consta no
Processo nº 02000.000671/2020-58 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de
2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Norma�va SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da
Instrução Norma�va SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do Pregão nº 09/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de OUTSOURCING DE
IMPRESSÃO para provimento de serviços de impressão corpora�va para atendimento das necessidades organizacionais
e funcionais do Ministério do Meio Ambiente, incluindo instalação de impressoras sob o regime de comodato,
fornecimentos de insumos e peças de reposição, exceto papel, e suporte técnico, que serão prestados nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Serviço Preço por
Página

Quan�dade de Página para 12
(doze) meses

Preço Total para 12
(doze) meses

Preço Total para 48 (quarenta
e oito) meses

Impressão Mono A4 em
Preto - Franquia R$ 0,09 609.600 R$ 54.864,00 R$ 219.456,00

Impressão Colorida A4 -
Franquia R$ 0,82 69.440 R$ 56.940,80 R$ 227.763,20

Impressão Colorida A3 - R$ 1,64 29.760 R$ 48.806,40 R$ 195.225,60
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Franquia
Impressão Mono A4 em

Preto - Excedente R$ 0,06 152.400 R$ 9.144,00 R$ 36.576,00

Impressão Colorida A4 -
Excedente R$ 0,57 17.360 R$ 9.895,20 R$ 39.580,80

Impressão Colorida A3 -
Excedente R$ 1,15 7.440 R$ 8.556,00 R$ 34.224,00

Total dos Serviços 886.00 R$ 189.730,40 R$ 752.825,60

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato, para o item 01 da licitação, é de 48 (quarenta e
oito) meses, com início na data de 01/07/2020 e encerramento em 30/06/2024,  podendo ser prorrogado até o limite
de 60 meses, com base no Art. 57, II, da Lei nº 8.666, de 1993.

2.2. A prorrogação do contrato ocorrerá desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja
observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017, atendendo em especial para o cumprimento
dos seguintes requisitos:

2.2.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada;  

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;  

2.2.3. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço;  

2.2.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.2.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.2.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

2.3. A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 752.825,60 (setecentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e vinte e
cinco reais e sessenta centavos)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quan�ta�vos de serviços efe�vamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 440001 – Subsecretária de Planejamento, Orçamento e Administração

Fonte: 0100

Programa de Trabalho: 18122003220000001

Elemento de Despesa: 339040

PI: 12000-0ARO

Nota de Empenho: 2020NE800381

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
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5.1. FATURAMENTO - Item 1

5.1.1. O faturamento referente aos serviços de outsourcing de impressão dar-se-
á com base nos quan�ta�vos efe�vamente impressos e validados pela CONTRATANTE.

5.1.2. O pagamento será mensal findo o mês de apuração.

5.1.3. O So�ware de Controle e Gerenciamento das Impressões deverá fornecer o relatório de consumo por
equipamento e outros especificados na definição dos requisitos do aplica�vo que será validado pela fiscalização.

5.1.4. A CONTRATANTE pagará fixa e mensalmente os valores correspondentes às franquias asseguradas à
Contratada, acrescidas quando for o caso, dos valores rela�vos às páginas excedentes impressas, digitalizadas ou
copiadas mensalmente, cujo valor unitário excedente em cada �po será de 70% do valor unitário da franquia do �po de
serviço definido no pregão.

5.1.5. Em função do previsto no Manual de Boas Prá�cas, Orientações e Vedações para contratação de serviços
de outsourcing de Impressão, semestralmente haverá a apuração dos pagamentos para determinação ou não da
necessidade de compensação, observando os seguintes cenários:

a) CENÁRIO 1 - O volume produzido no semestre é menor que o somatório das franquias mensais
para o semestre. Não há redução, haja vista não ter havido excedente no período da compensação;

b) CENÁRIO 2 - O MMA supera a franquia mensal em alguns meses, mas o somatório de páginas
produzidas é inferior ao somatório das franquias mensais no período de compensação. Entretanto há
redução, pois houve excedente de páginas no período;

c) CENÁRIO 3 - O MMA supera a franquia em alguns meses e o somatório do volume produzido é
inferior ao somatório das franquias mensais no semestre, todavia o Novo Valor a ser pago no úl�mo
mês da compensação semestral é menor que o valor da franquia (Gerar o recolhimento GRU para o
contratado);

d) CENÁRIO 4 - O MMA na maioria dos meses supera a franquia, e o somatório do volume produzido
no período da compensação é maior que o somatório das franquias mensais, entretanto não há
redução, pois o Valor do Excedente é igual ao Valor delta excedente;

e) CENÁRIO 5 - O MMA supera a franquia em alguns meses e o somatório do volume produzido
supera o somatório das franquias mensais no período de compensação. Há Redução, haja vista que o
Valor do Excedente gerado é maior que o Valor delta Excedente.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias, contados da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, conforme Cronograma Físico-Financeiro abaixo:

CRONOGRAMA DE EVENTOS E PAGAMENTOS - Item 1

Item Evento Data % a
pagar

1 Assinatura do contrato. Dia D 0%
2 Reunião Inicial – Plano de Inserção Dia D1 = D + 2 dias 0%
CRONOGRAMA DE EVENTOS E PAGAMENTO

3 Emissão OFB – Ordem de Fornecimento dos Equipamentos e Licenças
Dia D2, conforme
demanda da
CONTRATANTE

0%

4
Entrega dos produtos (Hardware ou Licenças de So�ware), Execução dos serviços de
instalação, a�vação e configuração incluídos nos itens e emissão do Termo de
Recebimento Provisório – TRP de Produtos.

D3 = D2 + 15 dias
corridos

0%

5 Avaliação dos equipamentos entregues, emissão do Termo de Recebimento Defini�vo
– TRD .

D4 = D2 + 15 dias
corridos

0%

6 Emissão das faturas mensais dos serviços com a apuração dos valores a pagar em cada
�po de serviço contratado, após o Termo de Recebimento Defini�vo

Dia Dn =  contagem do
mês, inicia no dia
imediato ao  D4

100%
do
apurado
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5.2.2. No caso dos serviços do Item 1 a apresentação da Nota Fiscal/Fatura mensalmente deverá ocorrer após a
contagem das impressões feitas a par�r dos contadores das máquinas e totalizadas para a iden�ficação do valor a pagar
no mês de apuração.

5.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos per�nentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

5.2.4. Nos termos da Instrução Norma�va SEGES/MP n° 5, de 2017, por inexecução parcial ou irregularidades
na entrega de bens ou serviços, na assinatura do Termo de Recebimento Defini�vo haverá comunicação à empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, já aba�dos os valores de glosas ou sanções,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

I - não produziu os resultados exigidos;

II - deixou de executar as a�vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

III - deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
u�lizou-os com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

5.2.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

5.2.6. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital.

5.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários
para garan�r o recebimento de seus créditos.

5.2.9. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

5.2.10. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.2.11. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em
execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF.

5.2.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.2.13. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na LC.

5.2.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre
a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM =
I x N x VP, sendo:

I - EM = Encargos moratórios;

II - N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

III - VP = Valor da parcela a ser paga.

IV - I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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V - I = 6% (ao ano) / 365 (dias ano) / 100

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 48 (quarenta e oito) meses, para o item 01, contado da
data limite para a apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de 48 meses, para o item 01, aplicando-se o ICTI (Índice de evolução dos
custos na área de tecnologia da informação) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos
efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais
ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

6.6. O reajuste será realizado por apos�lamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo
de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

9.1.2. Encaminhar formalmente a CONTRATADA a demanda, por meio de Ordem de Fornecimento de Bens, de
acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência, observando-se o disposto no arts. 17 e 32 da IN
01/2019.

9.1.3. Quando da emissão de Ordens de Fornecimento ou de Serviços, as mesmas devem ser emi�das de forma
independente por ITEM do escopo de fornecimento. Não poderá constar na mesma ordem de fornecimento itens
diferentes do escopo de fornecimento.

9.1.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.5. No�ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

9.1.6. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos.

9.1.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.

9.2. São obrigações da Contratada:

9.2.1. Executar o fornecimento de bens e serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade especificadas
no Termo de Referência e em sua proposta.

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
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materiais empregados.

9.2.3. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

9.2.4. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de
prove-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.

9.2.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão
para a execução do serviço.

9.2.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE.

9.2.7. Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela�vas à execução
do serviço.

9.2.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.

9.2.9. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência
neste sen�do, a fim de evitar desvio de função.

9.2.10. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

9.2.11. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.2.13. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato.

9.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57
da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2.15. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel
execução do contrato.

9.2.16. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à execução do
objeto contratual.

9.2.17. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE.

9.2.18. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da Informação
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer
tempo, sempre que considerar a medida necessária.

9.2.19. Quando especificada, manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da Solução de Tecnologia da
Informação.

9.2.20. Manter a produ�vidade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da
Informação durante a execução do contrato.

9.2.21. Ceder, quando for o caso, os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de
Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados, à Administração.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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10.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
CONTRATADA que:

I - inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

II - ensejar o retardamento da execução do objeto;

III - fraudar na execução do contrato;

IV - comportar-se de modo inidôneo;

V - cometer fraude fiscal;

VI - não man�ver a proposta.

10.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significa�vos para a Contratante;

II - Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos;

III - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir
à CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

IV - Multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da licitante
adjudicatária em assinar o Contrato, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida,
com base no art. 81 da Lei no 8.666, de 1993, independentemente das demais sanções cabíveis;

V - Multa compensatória 5% (cinco por cento) sobre a obrigação inadimplida, pela inexecução
parcial ou execução insa�sfatória do contrato, aplicada em dobro na sua reincidência,
independentemente das demais sanções cabíveis;

VI - Multa compensatória 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela inexecução total e
pela interrupção da execução do contrato sem prévia autorização da CONTRATANTE,
independentemente das demais sanções cabíveis;

10.3. A incidência das glosas advindas dos níveis mínimos de serviço exigidos poderá ser aplicada juntamente
com as sanções e penalidades, facultada a defesa prévia do interessado no respec�vo processo, no prazo de cinco (05)
dias úteis;

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observado o princípio da
proporcionalidade.

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e
contratar com a União, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste TR e
das demais cominações legais;

10.7. TABELA DE GRAU DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.7.0.1. Além das sanções previstas anteriormente, a CONTRATADA estará sujeita aos critérios de sanções abaixo,
conforme o grau corresponde:

GRAUS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 Advertência escrita
2 Multa de 0,2% sobre o valor do Contrato
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GRAUS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
GRAU CORRESPONDÊNCIA
3 Multa de 0,3% sobre o valor do Contrato
4 Multa de 1% sobre o valor do Contrato

10.7.0.2. As sanções a que se sujeita a CONTRATADA terão como referência, quando aplicável:

REFERÊNCIA

DESCRIÇÃO DA REFERÊNCIA
GRAU

1ª ocorrência 2ª
ocorrência 3ª ocorrência

Permi�r a presença de empregado sem crachá
nos locais onde haverá o conserto ou
suprimentos de consumíveis

1 1 2

Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força
maior ou caso fortuito, a entrega dos
equipamentos e so�ware que sustentam o
objeto

3 4 4

Acumular 2 (duas) advertências no período de
12 (doze) meses 2 3 4

Não zelar pelas instalações do órgão 1 2 3
A hipótese de rescisão contratual por inexecução
total do objeto 4   

Na hipótese de descumprimento dos níveis de
serviço da Garan�a do objeto 2 3 4

Não apresentar documentação exigida da
empresa ou dos profissionais 1 2 3

Deixar de prestar quaisquer informações
solicitadas no prazo es�pulado 1 2 3

Deixar de realizar transferência completa dos
conhecimentos empregados na execução do
objeto

2 3 4

Deixar de realizar transição plena do objeto, com
total transferência de conhecimento 3 4 4

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:
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12.1.1. Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem
como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666,
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os li�gios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato eletronicamente em 1 (uma) via, a
qual depois de lida, também é assinada eletronicamente, por meio de login e senha, pelos representantes das partes,
CONTRATANTE e CONTRATADA.

 

JOSÉ CARLOS NADER MOTTA ANDRÉ LUIZ DE SOUZA JÚNIOR
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração  TECHNOCOPY SERVICE EIRELI

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ DE SOUZA JUNIOR, Usuário Externo, em 30/06/2020, às
17:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
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Documento assinado eletronicamente por José Carlos Nader Mo�a, Subsecretário(a) de Planejamento, Orçamento e
Administração, em 30/06/2020, às 18:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
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